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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA ____ª VARA DA COMARCA DE ________________________
Justiça Gratuita 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, representado por este Promotor de Justiça da Infância e Juventude, ao final assinado, legitimado pelo art. 201, III, do Estatuto da Criança e do Adolescente, vem, perante Vossa Excelência, com fundamento nos arts. 39 e seguintes do referido Diploma Legal, propor a presente AÇÃO DE ADOÇÃO
, a fim de que a criança ________________ seja colocada na família substituta constituída por _________________, brasileiro, estado civil, profissão, portador do RG nº __________ SSP/MA, CPF nº ___________, e _____________, brasileira, estado civil, profissão, portadora do RG nº ______________ SSP/MA, CPF nº _____________, residentes e domiciliados ______________, pelas razões fáticas e jurídicas a seguir expostas:
No dia __ de _____ de ____, ainda no Hospital __________, nesta cidade, o casal adotante recebeu das mãos da mãe biológica, _______________, a criança __________________. Essa alegava que não tinha condições de dar assistência necessária a seu filho, de forma que, durante a gravidez, já planejava entregá-lo para que uma família pudesse criá-lo.
Os requerentes _____________ e _____________, desde que se casaram, nutriam o desejo de adotar uma criança para completar a família.

Os adotantes receberam a criança e passaram a cuidar da mesma como se fosse seu próprio filho, levando-o para vacinar sempre que preciso e dando-lhe assistências afetiva e financeira necessárias ao seu desenvolvimento pleno.

A mãe biológica da criança reside atualmente na Rua _____________, nesta cidade.

A criança já possui certidão de nascimento, entretanto os requerentes desejam que seja regularizada a adoção para que possam ter mais liberdade de viajar com a criança, além de lhe garantir outros direitos, sem precisar de autorização da mãe biológica, mediante documento expedido pelo Juiz.

No mês de __________ do corrente ano os adotantes compareceram na Promotoria de Justiça da Infância e Juventude desta Comarca, afirmando que desejavam regularizar a situação da criança. Devidamente instruídos, os adotantes retornaram à Promotoria portando os documentos necessários à propositura da presente Ação, bem como testemunhas do fato.

Os requerentes têm plena consciência de que “a adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com os pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais” (art. 41 do ECA).

Em respeito ao que estabelece o art. 165 do ECA, informa-se que:

a) Apenas o requerente, ___________________, possui parentesco com o adotando, pois é tio do mesmo;

b) Não há bens, direitos ou rendimentos relativos ao adotando.

Ante o exposto, considerando que os adotantes satisfazem as exigências contidas no Estatuto da Criança e do Adolescente, requer o Ministério Público:

1 – Liminarmente, a concessão da guarda provisória da criança ________________ para os requerentes;

2 – Citação da mãe biológica para, querendo, contestar a ação ou que esta seja ouvida em Juízo (art. 166, §1º, do ECA);

3 – Intimação do Ministério Público para todos os atos da causa; 

4 – Realização de estudo social sobre o caso.

Finalmente, que seja julgada procedente a presente ação, concedendo-se a adoção da criança _______________ para os adotantes, mediante sentença, nos termos do art. 47, do ECA.
Protesta-se como meio de prova do alegado o depoimento pessoal dos adotantes e a oitiva das testemunhas adiante arroladas, bem como a juntada de toda a documentação.

Dá-se à causa, para efeitos legais, o valor de R$ ________ (___________ reais).

Termos em que pede deferimento.

Município-UF, Data.

___________________________________

Promotor de Justiça
______________________________

Requerente

______________________________

Requerente
ROL DE TESTEMUNHAS:
___________________________

___________________________
�	Modelo cedido pelo Promotor de Justiça Marco Antônio Santos Amorim.
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